
CARTA DO 20º ENCONTRO DO
FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Ao longo dos dias 15 a 18 de setembro de 2026 foi realizado o 20º Encontro do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, com correalização da ACADEPOL, da Escola Superior do Ministério 
Público de São Paulo, da Polícia Federal e da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Foram 29 mesas de debate, 16 painéis, 23 sessões de Grupos de Trabalho e 9 reuniões 
fechadas abordando diferentes temas com participação da sociedade civil, policiais de diferen-
tes estados e instituições, acadêmicos e representantes de Ministérios Públicos, Defensorias 
Públicas, Guardas Municipais, Secretarias Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social além 
de representantes de ministérios.

As atividades foram guiadas por três grandes e simultâneos pilares de sustentação do debate 
sobre segurança pública: 1) temas da agenda de direitos e prioritários para a sociedade civil 
e para o país; 2) temas e agendas de interesse de gestores e das instituições de segurança 
pública; 3) disseminação de conhecimento acadêmico aplicado da área, produzido pelos ope-
radores dos sistemas de justiça criminal e segurança pública.

No decorrer dessas atividades surgiram questões e caminhos a serem percorridos em prol de 
uma segurança pública que possa reduzir a sensação de insegurança, enfrentar o crime orga-
nizado e promover a paz, a cidadania e os direitos humanos, por meio de ações que facilitem 
o intercâmbio e a difusão de ideias e conhecimentos para o aperfeiçoamento da organização 
policial, das práticas policiais e dos serviços de segurança pública no Brasil. A presente Carta 
apresenta alguns desses caminhos. O tom do 20º Encontro do FBSP foi o de explicitar segu-
rança pública como direito fundamental e condição para o exercício pleno da cidadania, e de 
buscar diálogos e soluções para colocar esse direito em prática. 

São Paulo/SP 15 a 18 de setembro
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ENUNCIADOS DO 20º ENCONTRO: CAMINHOS 
PARA A EFETIVAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

COMO DIREITO FUNDAMENTAL

I – A construção de uma política nacional de segurança pública demanda diálogo plural, 
intercâmbio de experiências e articulação entre instituições. O debate sobre a reforma 
constitucional, no âmbito da Proposta de Emenda Constitucional nº 18 (PEC 18/2025), 
contribui para a integração federativa, a superação da fragmentação institucional e a 
consolidação de políticas públicas comprometidas com os direitos fundamentais.

II – A reestruturação constitucional da segurança pública visa fortalecer a governança 
nacional e o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), aproximando União, Estados e 
Municípios, respeitadas as competências das instituições. Eventuais ampliações de atri-
buições deverão ser examinadas com prudência para evitar quaisquer sobreposições, de 
modo que o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle assegure a autonomia das 
corregedorias e a preservação do equilíbrio federativo.

III – A proposta constitucional da segurança pública deve assegurar clareza nas compe-
tências institucionais, nos métodos de atuação e no controle externo efetivo, garantindo 
o monitoramento por parte da sociedade civil por meio da divulgação de dados. Essa 
articulação precisa alcançar a execução penal, enfrentar as vulnerabilidades do sistema 
prisional e promover a reinserção social, sem retrocessos na proteção dos direitos e ga-
rantias fundamentais e ter resposta firme ao racismo institucional.

IV – A renovação constitucional tende a ampliar o debate democrático sobre segurança 
pública e assegurar o compartilhamento de dados interestaduais, promovendo inves-
timentos em tecnologia e investigação do crime organizado, com instrumentos legais 
adequados e aprimoramento dos mecanismos de coordenação e controle.

V – A integração da segurança pública pressupõe valorização profissional, padronização 
de protocolos, interoperabilidade dos sistemas e compartilhamento de dados, respeitada 
a autonomia técnica da perícia oficial. É fundamental definir mecanismos claros de coor-
denação que garantam a integridade informacional e probatória, elevando a qualidade 
das investigações policiais e a efetividade do sistema de justiça criminal.
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VI – A segurança pública requer políticas estaduais articuladas à regência nacional, ca-
pazes de disseminar boas práticas, mobilizar recursos e coordenar os diversos atores 
do sistema de justiça criminal. Essa atuação proporcionará respostas estatais céleres e 
efetivas com a responsabilização dos infratores, a superação da lógica restrita à pena de 
prisão e a garantia de fontes estáveis de financiamento.

VII – A sociedade civil deve possuir protagonismo na formulação, articulação e fisca-
lização das políticas de segurança pública, considerando a complexidade da violência 
para além da resposta policial. A revisão constitucional deve otimizar os mecanismos de 
gestão e participação social, com enfrentamento da violência contra grupos vulnerabili-
zados (crianças e adolescentes, mulheres, população LGBTQIAPN+, pessoas negras), do 
racismo, da misoginia e da violência, em respeito aos direitos humanos.

VIII – Os investimentos em segurança pública devem ser orientados por diagnósticos 
territoriais, evidências científicas e avaliação de resultados, assegurando a efetividade 
dos recursos públicos. O enfrentamento da violência e do crime organizado requer ar-
ticulação entre governos e comunidades, combinando prevenção social, policiamento 
qualificado, intervenções urbanas e reinserção social, num sentido amplo de presença 
de Estado, com atenção às populações vulneráveis e às diferentes formas de vitimização, 
inclusive aquelas relacionadas ao aliciamento, corrupção e cooptação de crianças e ado-
lescentes por organizações criminosas.

IX – Financiar a segurança pública deve ir além da disponibilização de recursos: trata-se 
de assumir compromissos duradouros com investimentos estratégicos. A atuação dos 
bancos públicos de desenvolvimento deve priorizar soluções baseadas em evidências, 
modernização tecnológica e qualificação e projetos orientados por resultados.

X – O enfrentamento do feminicídio requer o reconhecimento da violência contra a mu-
lher como questão central de direitos fundamentais, sem limitar as respostas ao campo 
penal. É indispensável aprimorar a identificação de ameaças e assegurar proteção diante 
delas, articulando políticas públicas capazes de interromper a escalada da violência e 
preservar vidas e focalizar em estratégias que levem em conta a maior vulnerabilidade 
das mulheres negras.
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XI – Prevenir o feminicídio exige acolhimento humanizado, escuta qualificada, formação 
de profissionais de primeira resposta e detecção precoce dos sinais de violência, sem jul-
gamentos ou minimização dos relatos. É fundamental superar a subnotificação, ampliar 
o acesso aos serviços especializados, fortalecer a rede de proteção e fiscalizar o cumpri-
mento das medidas protetivas, possibilitando intervenções oportunas que, efetivamente, 
cessem o ciclo da coação.

XII – Proteger efetivamente as mulheres requer superar a fragmentação da rede de 
atendimento, eliminar práticas discriminatórias e oferecer respostas acessíveis às dife-
rentes condições de vulnerabilidade. As medidas protetivas precisam de fiscalização con-
tínua, com atuação articulada do sistema de justiça e os serviços de proteção, para que a 
intervenção estatal se traduza em segurança real.

XIII – O enfrentamento do feminicídio demanda mudanças institucionais, orçamentá-
rias e culturais que priorizem a prevenção, a educação, o engajamento dos homens e o 
acesso à justiça. As políticas públicas devem oferecer proteção e assistência integral às 
sobreviventes, aos órfãos e a seus cuidadores, mediante apoio psicossocial, jurídico e 
econômico, reconhecendo os impactos prolongados da violência e garantindo a conti-
nuidade do cuidado.

XIV – As estratégias de enfrentamento ao crime organizado fundamentam-se em pila-
res, desde o início das investigações policiais, consistentes na repressão à lavagem de 
capitais, na adoção de medidas cautelares patrimoniais, na cooperação interna entre as 
instituições, na cooperação internacional e na adoção de mecanismos para responsabili-
zar agentes cooptados, sejam eles do setor privado ou público.

XV – A cooperação interinstitucional pode operar mediante parceria envolvendo agên-
cias policiais, assim como entre agências de inteligência ou por meio de medidas jurídi-
cas, a partir de articulação que fomente uma capacidade estratégica efetiva, envolvendo 
órgãos brasileiros e internacionais.

XVI – O enfrentamento ao poder econômico de organizações criminosas demanda um 
olhar para além da lavagem de capitais, atento às formas de infiltração e aproveitamento 
de mercados lícitos e ao conhecimento da cadeia logística específica de cada ramo de 
atividade empresarial.
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XVII – A articulação estatal para a atuação em relação ao crime organizado implica a in-
terlocução das agências direta e indiretamente responsáveis pelo controle da economia 
formal lícita, com atenção ao fluxo financeiro e ao desenvolvimento de visões estratégi-
cas entre as instituições públicas envolvidas, tanto para ações repressivas quanto para a 
formulação e o aprimoramento de mecanismos de prevenção.

XVIII – No sistema de segurança pública e justiça criminal, a busca pela elucidação dos 
fatos deve evitar que se considerem irrefutáveis quaisquer meios de prova, de maneira 
a viabilizar que todo conhecimento seja submetido a controle intersubjetivo e verificável, 
tanto pela ciência, quanto pelo direito.

XIX – A capacidade de produção de prova pericial é fundamental uma vez que repre-
senta a utilização da ciência, em suas diversas áreas, na válida busca de evidências que 
são incorporadas ao campo da segurança pública, garantindo assim maior transparência 
e robustez na persecução penal.

XX – As transformações promovidas pelas tecnologias digitais vêm produzindo novas di-
nâmicas de ocorrência, facilitação e investigação de crimes e violências, incluindo delitos 
patrimoniais, aliciamento, exploração e extorsão sexual, bem como atos preparatórios e 
de planejamento relacionados ao cometimento de violência extrema. O enfrentamento 
dessas práticas exige o aprimoramento da capacidade investigativa das instituições de 
segurança pública e justiça, bem como mecanismos de regulação e cooperação com pla-
taformas digitais e provedores de serviços, para a prevenção, identificação de condutas 
criminosas, preservação de evidências e responsabilização dos autores, com especial 
atenção à proteção de crianças e adolescentes.

XXI – A mensuração e o estabelecimento de indicadores de esclarecimentos de homi-
cídios dolosos devem envolver todas as instituições públicas do sistema de segurança 
pública e justiça criminal atuantes na investigação e responsabilização, bem como contar 
com participação ativa da sociedade civil e de entidades de estudo e pesquisa, com vistas 
à profissionalização na gestão e à padronização de conceitos e de fluxos procedimentais.

XXII – O Estado deve ser capaz de proporcionar condições de trabalho dignas e compa-
tíveis com a realidade para que as instituições do Sistema de Justiça e Segurança Pública 
possam cumprir suas atribuições sem prejuízo à saúde física e mental de seus agentes.
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XXIII – Mecanismos de controle e monitoramento da atividade policial precisam ser 
desenvolvidos numa perspectiva que ultrapasse a questão correcional. Parcerias entre 
instituições do sistema de justiça e segurança pública com universidades e centros de 
pesquisas precisam ser estimuladas e viabilizadas para superar os problemas atuais. O 
20º Encontro do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que teve correalização da ACA-
DEPOL, da Escola Superior do Ministério Público, da Polícia Federal e da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, evento do qual deriva a presente Carta, ilustra bem 
o quanto os resultados podem ser ampliados quando parcerias são realizadas.

Tatiana Bicudo 
Diretora da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo

Fernanda Herbella
Diretora da ACADEPOL

Renato Sérgio de Lima
Diretor-Presidente do Fórum Brasileiro de Segurança Pública


